
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 80.947 - ES (2011/0273893-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA 
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRIMACAL LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO DA FONSECA SAID E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IPTU x ITR. IMÓVEL LOCALIZADO EM ÁREA 
URBANA. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. ITR. 
INCIDÊNCIA. TEMA JÁ APRECIADO NA SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1112646/SP). NATUREZA DO 
IMÓVEL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
1.  A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que incide o ITR e, não, o 
IPTU sobre imóveis nos quais são comprovadamente utilizados em exploração 
extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, ainda que localizados em áreas 
consideradas urbanas por legislação municipal.
2. No REsp 1112646/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
28/08/2009, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei dos 
Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, reafirmou-se o 
posicionamento acima exposto
3. No presente caso, o acórdão recorrido é claro em afirmar que o imóvel destina-se 
à exploração econômica agroindustrial. Assim, para mudar tal entendimento, seria 
imprescindível adentrar a seara dos fatos para apurar, conforme alega o recorrente, 
que o imóvel em questão possui natureza industrial, o que esbarra na Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA 
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRIMACAL LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO DA FONSECA SAID E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada (fl. 377):

TRIBUTÁRIO. IPTU x ITR. IMÓVEL LOCALIZADO EM ÁREA URBANA. 
EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. ITR. INCIDÊNCIA. 
TEMA JÁ APRECIADO NA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS 
(REsp 1112646/SP). NATUREZA DO IMÓVEL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE SUPERIOR. 

A parte agravante alega que: (i) o que se considera para se avaliar a cobrança do 

tributo, se ITR ou IPTU, é a região onde está localizado o imóvel e, não, o próprio imóvel, 

observando-se a redes de serviços públicos nela disponibilizados; (ii) o imóvel é urbano, uma vez 

que há meio fio e pavimentação, abastecimento de água e rede elétrica; (iii) que o imóvel possui 

natureza industrial. 

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido ao crivo da egrégia Segunda Turma. 

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPTU x ITR. IMÓVEL LOCALIZADO EM ÁREA 
URBANA. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. ITR. 
INCIDÊNCIA. TEMA JÁ APRECIADO NA SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1112646/SP). NATUREZA DO 
IMÓVEL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
1.  A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que incide o ITR e, não, o 
IPTU sobre imóveis nos quais são comprovadamente utilizados em exploração 
extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, ainda que localizados em áreas 
consideradas urbanas por legislação municipal.
2. No REsp 1112646/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
28/08/2009, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei dos 
Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, reafirmou-se o 
posicionamento acima exposto
3. No presente caso, o acórdão recorrido é claro em afirmar que o imóvel destina-se 
à exploração econômica agroindustrial. Assim, para mudar tal entendimento, seria 
imprescindível adentrar a seara dos fatos para apurar, conforme alega o recorrente, 
que o imóvel em questão possui natureza industrial, o que esbarra na Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (fls. 378/379): 

Quanto ao mérito, o recurso não merece melhor sorte.
É que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que incide o 

ITR e, não, o IPTU sobre imóveis nos quais são comprovadamente utilizados em 
exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, ainda que 
localizados em áreas consideradas urbanas por legislação municipal.

A propósito, no REsp 1112646/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 28/08/2009, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 
(Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, reafirmou-se 
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o posicionamento acima exposto. Calha reproduzir o teor da ementa do julgado: 

TRIBUTÁRIO. IMÓVEL NA ÁREA URBANA. DESTINAÇÃO 

RURAL. IPTU. NÃO-INCIDÊNCIA. ART. 15 DO DL 57/1966. 

RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.
1. Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do 
Município, desde que comprovadamente utilizado em exploração extrativa, 
vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 do DL 57/1966).
2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

 
No presente caso, o acórdão recorrido é claro em afirmar que o imóvel 

destina-se à exploração econômica agroindustrial. Vejamos:

[...]
Não obstante o Laudo Pericial (fls. 128/136) assegurar que o imóvel 

pertencente à Recorrida possui área com aproximadamente 80% (oitenta por 
cento) com característica rural e 20% (vinte por cento) tipicamente urbana, 
apresentando infra- estrutura local, como por exemplo, eletrificação de alta 
tensão, via pavimentada com asfalto, possuindo meiofio com canalização de 
águas pluviais e situada a 400,0 m (quatrocentos metros) de uma Escola 
Pública Estadual, pelo que ensejaria a legitimidade do Município Recorrente 
efetuar a cobrança do Imposto Predial Territorial e Urbano (IPTU), 
notadamente em relação à área urbana da Recorrida, a teor da norma 
preconizada no artigo 32, § 1º e incisos I a V, do Código Tributário Nacional, 
verifico, por outro lado, que o referido imóvel destina-se à exploração 
econômica agroindustrial, [...]

Assim, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos para apurar, 
conforme alega o recorrente, que o imóvel em questão possui natureza industrial, 
o que esbarra na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0273893-5 AREsp 80.947 / ES

Números Origem:  012030087998  01203008799820110069  12010005738  12030087998  122010005738

PAUTA: 28/02/2012 JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRIMACAL LTDA
ADVOGADO : FÁBIO DA FONSECA SAID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRIMACAL LTDA
ADVOGADO : FÁBIO DA FONSECA SAID E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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